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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DA PARAÍBA

ATOS DO PODER EXECUTIVO
MEDIDA PROVISÓRIA N° 191 , DE 01  DE  MARÇO  DE 2012

Dispõe sobre a redução de juros e multas de mora e sobre o
parcelamento de débitos tributários, relacionados ao IPVA e
às Taxas Estaduais, nas condições que especifica, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição que
lhe confere o Art. 63, § 3º, da Constituição do Estado, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de Lei:

Art. 1º  Ficam reduzidos os juros e a multa de mora e concedido parcelamento de
débitos tributários, e taxas do DETRAN-PB, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa,
inclusive ajuizados, vencidos até 31 de dezembro de 2011, dos proprietários de Veículos Automo-
tores, relacionados:

I – ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA;
II – à Taxa de prestação de serviços do DETRAN, nos termos do anexo I da Lei

nº 7.656 de 10 de setembro 2004.
§ 1º  Para os efeitos do “caput”, entende-se como débito tributário o somatório

dos tributos, da atualização monetária, nos termos previstos na legislação vigente, e dos acrésci-
mos legais, nestes compreendidos os juros e a multa de mora.

§ 2º A concessão do parcelamento dar-se-á a requerimento do contribuinte até 90
(noventa) dias após a publicação desta Medida Provisória e será homologada pelo Fisco, no
momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela.

§ 3º  O disposto nesta Medida Provisória aplica-se, também, nas mesmas condições,
às aquisições efetuadas por pessoa física, na modalidade de arrendamento mercantil ou “leasing”.

Art. 2º O débito tributário, corrigido monetariamente, poderá ser recolhido em
até 12 (doze) parcelas, da seguinte forma:

I – com redução de 100% (cem por cento) dos acréscimos legais para quitação em
parcela única;

II – com redução de 80% (oitenta por cento) dos acréscimos legais para quitação
em até 03 (três) parcelas;

III – com redução de 60% (sessenta por cento) dos acréscimos legais para quita-
ção em até 06 (seis) parcelas;

IV – com redução de 40% (quarenta por cento) dos acréscimos legais para quita-
ção em até 12 (doze) parcelas.

§ 1º  Para efeitos de fruição do benefício previsto nos incisos II a IV do “caput”,
a primeira parcela conterá os valores correspondentes a 5% (cinco por cento) do Imposto sobre
a Propriedade de Veículos Automotores, bem como à Taxa de Prevenção contra Incêndio e
Salvamento (Código 1240), sendo as demais parcelas iguais, mensais e sucessivas.

§ 2º  O valor de cada parcela não poderá ser inferior a 02 (duas) UFR-PB,
devendo cada uma ser recolhida como segue:

I – a parcela única ou a primeira parcela, na data do requerimento;
II – as demais parcelas, até o dia 25 (vinte e cinco) dos meses subsequentes ao

pagamento da primeira parcela.
§ 3º  O beneficiário deverá estar em dia com o pagamento das parcelas, para obter

os licenciamentos posteriores do veículo, enquanto perdurar o parcelamento.
§ 4º  O beneficiário não poderá transferir a propriedade e o domicílio do veículo

para outra Unidade da Federação, enquanto perdurar o parcelamento.
Art. 3º  A formalização do requerimento do parcelamento implica o reconhe-

cimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais
ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos
autos judiciais respectivos e à desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apre-
sentados no âmbito administrativo.

§ 1º  A concessão do parcelamento não dispensa o pagamento das custas e
emolumentos judiciais e honorários advocatícios.

§ 2º  São requisitos indispensáveis à formalização do parcelamento:
I – requerimento padronizado dirigido à repartição preparadora do domicílio do

licenciamento do veículo, assinado pelo devedor ou seu representante legal, com poderes especi-
ais, nos termos da lei, juntando-se o respectivo instrumento;

II – documento que comprove o pagamento da primeira parcela ou da parcela única;
III – cópias dos documentos de identificação (identidade e CPF) do beneficiário.
Art. 4º  O parcelamento do débito será, automaticamente, cancelado:
I – pela inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas nesta Me-

dida Provisória;
II – em caso de inadimplência por 2 (duas) parcelas.
§ 1º  O cancelamento implicará a imediata exigibilidade do débito originário

remanescente, com os respectivos acréscimos legais, na forma da legislação aplicável, à época da
ocorrência dos fatos geradores e sem as reduções de que trata o art. 2º.

§ 2º  O previsto no § 1º produzirá seus efeitos depois de notificado o contribuinte.
Art. 5º  A fruição dos benefícios de que trata esta Lei não confere direito à

restituição ou à compensação de importâncias já recolhidas a qualquer título.
Art. 6º  O débito tributário parcelado mediante os benefícios constantes desta

Medida Provisória não pode ser objeto de novo parcelamento.
Art. 7º  A taxa destinada à escolha da Placa – Código 1120 –, é fixado em 7,00

(sete)UFR - PB.
Parágrafo único.  A arrecadação com a taxa a que se refere o caput será

destinada da seguinte forma;
I – 50% (cinqüenta por cento) destinado ao DETRAN-PB;
II – 40% (quarenta por cento) destinado ao Fundo de Assistência Social da Paraíba;
III – 10% (dez por cento) destinado ao CENDAC.
Art. 8º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

01  de  março   de 2012; 124º da Proclamação da República.

Publicada no DOE de 02.03.2012
Republicada por erro gráfico

Secretaria de Estado do Desenvolvimento
da Agropecuária e da Pesca

PORTARIA Nº. 23/2012-SEDAP         João Pessoa, 27 de fevereiro de 2012.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-
CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº. 74 de 16 de
março de 2007; Lei 8.186 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, incisos XV, do Decreto nº.
7.532/78 de 13 de março de 1978,

RESOLVE:
Art. 1º - Determinar o arquivamento do Processo de Sindicância 2685/2011,

devendo a Gerência de Administração e Tecnologia da Informática providenciar o serviço de
recuperação do bem sinistrado.

Art. 2º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação no DOE.

PORTARIA Nº. 027/2012 João Pessoa, 01 de março de 2012

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-
CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº. 74 de 16 de
março de 2007; Lei 8.186 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, incisos XV, do Decreto nº.
7.532/78 de 13 de março de 1978,

RESOLVE
Art. 1º - Designar ADERVAL MONTEIRO VALENÇA DIAS, Assessor Técnico

- matrícula nº. 166.872-2; DEMILSON LEMOS DE ARAÚJO, Gerente Executivo de Irrigação –
Matrícula nº152.442-9, TEREZINHA SARMENTO BATISTA SOARES, Engenheira Civíl, Ma-
trícula nº89.268-8, para sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão Especial de
Licitação, com o objetivo de alienação de oito lotes empresariais do Projeto de Irrigação das
Várzeas de Sousa

Art. 2º. Designar KÁTIA MARIA BEZERRA, matrícula nº 164.970-1, como
substituta de qualquer um dos membros em seus impedimentos.

Art. 3º. O prazo da presente Portaria é de 90 (noventa) dias.
Art. 4º– A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação no DOE.

SECRETARIAS DE ESTADO
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SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00046/2012/RJP 3 de Fevereiro de 2012

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0105512012-2;
Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 03/02/2012.

Anexo da Portaria Nº 00046/2012/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.166.164-5 MARIA DE FATIMA COSTA DE 
OLIVEIRA 

R CREUSA CAMPOS DE VASCONCELOS, Nº 
69 - MANGABEIRA JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

Fones: 3218-6533/3218-6526 -  E-mail: wdesdiario@gmail.com
Assinatura: (83) 3218-6518

A UNIÃO Superintendência de Imprensa e Editora
BR 101 - Km 03 - Distrito Industrial - João Pessoa-PB - CEP 58082-010

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

GOVERNO DO ESTADO
Governador Ricardo Vieira Coutinho

Anual .................................................................................................................. R$ 400,00
Semestral ........................................................................................................... R$ 200,00
Número Atrasado .............................................................................................. R$      3,00

José Arthur Viana Teixeira
DIRETOR  ADMINISTRATIVO

Severino Ramalho Leite
SUPERINTENDENTE

GOVERNO DO ESTADO

Albiege Lea Araújo Fernandes
DIRETORA  DE OPERAÇÕES

Ana Elizabeth Torres Souto
DIRETORA TÉCNICA

Lúcio Falcão
EDITOR DO DIÁRIO OFICIAL

PORTARIA GS N° 010                                                     João Pessoa, 01 de março de 2012.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 22, Inciso II, do Decreto n° 11.058, de 12 de novembro de
1985,

R  E  S  O  L  V  E:
Artigo 1º - Designar as servidoras ERBENE ALVES RAMALHO FREIRE, matrí-

cula n° 104.750-7, MARIA ESTELA RODRIGUES DE CARVALHO, matrícula nº 99.698-0 e
HANNA VERUSKA DE SOUSA SANTOS, matrícula nº 159.256-4 para, sob a presidência da
primeira, comporem a Comissão encarregada de proceder à Tomada de Contas Especial relativa ao
Convênio FUNCEP nº 042/07, firmado com a Secretaria de Estado de Juventude, Esporte e Lazer.

Artigo 2º - A Comissão tem o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação
desta Portaria no Diário Oficial do Estado, para realização dos trabalhos e apresentação de
Relatório conclusivo.

CINEP - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA

PORTARIA N° 021 /2012

O Diretor Presidente em Exercício da CINEP - COMPANHIA DE DESEN-
VOLVIMENTO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do Art. 42,
inciso IV, Item “a” do Estatuto Social da Companhia, e de conformidade com o Decreto 24.649,
de 03 de dezembro de 2003, combinado com a Lei Federal de n° 10.520, de 17 de julho de 2002.

RESOLVE,
Art.l° - Designar a Servidora MARIA ADÉLIA GOMES GUEDES, matrícula n°

2.078-3, para exercer a função de PREGOEIRO desta Companhia, e os servidores, DIOGENES
SIQUEIRA MOURA, matrícula n° 2.095-2, MARIA LIDNES MARINHO LIRA, matrícula n°
2.175-1 e SUELY COSTA DA SILVA, matrícula n° 2.063-3, para equipe de apoio;

Art. 2o - Esta Portaria retroage ao dia 16 de fevereiro do corrente ano, revogan-
do-se as disposições em contrário.

DÊ CIÊNCIA E CUMPRA-SE
João Pessoa, 02 de março de 2012

Secretaria de Estado do Turismo
e do Desenvolvimento Econômico

Secretaria de Estado
da Infraestrutura
PORTARIA N° 005/2012

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 28 do inciso XXII, do Decreto nº. 7.931 de 06 de
fevereiro de1979.

RESOLVE: Designar os Engenheiros LUCIANO DA SILVA LEAL, matrícula
66.5509-9 e LUIZ LOUREIRO JÚNIOR, matrícula nº. 92.039-8, ambos lotados na SECRETA-
RIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA CIÊNCIA E
TECNOLOGIA – SERHMACT e ORLANDO MIRANDA DE GUSMÃO FILHO, matricula
nº.134.811-6, lotado na SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA – SEIE, para
receber, em caráter definitivo as obras de: RECONSTRUÇÃO DE UMA (01) PASSAGEM MO-
LHADA NA COMUNIDADE SACO, SOBRE O RIACHO CANOAS, no município de NOVA
OLINDA/PB, objeto do Contrato 011/2011.

Tornar sem efeito, esta Portaria, publicada no Diário Oficial do Estado do
dia 28/02/2012.

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2012.

PBPREV - Paraíba Previdência

Resenha/PBprev/GP/nº 042-2012

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

João Pessoa, 27 de fevereiro de 2012.

 Processo Requerente Matrícula Assunto 
01 4471-11 CEZARIO BARBOSA DA SILVA 510.517-0 REVISÃO DE APOSENTADORIA 

 

Resenha/PBprev/GP/nº 043-2012

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

João Pessoa, 27 de fevereiro de 2012.

 Processo Requerente Matrícula Assunto 
01 1514-06 MARIA MARGARETE QUEIROZ DE FARIAS 613.051-8 REVISÃO DE APOSENTADORIA 
 

são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

João Pessoa, 27 de fevereiro de 2012.

 Processo Requerente 
01 14568-11 IONE RODRIGUES DE CASTRO 

 

Secretaria de Estado
do Planejamento e Gestão

Secretaria de Estado
da Fazenda

Resenha/PBprev/GP/nº 041-2012

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
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Portaria Nº 085/2012-DPPB/GDPG                           João Pessoa, 29 de fevereiro de 2012.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 25, da Lei Complementar Nº 39, de 15 de março de
2002, considerando a Resolução Nº 001/2010-DPPB/GDPG, e a Resolução Normativa Nº 007/
2011-DPPB/GDPG,

RESOLVE designar o Defensor Público ANDRÉ LUIZ PESSOA DE CARVA-
LHO, Símbolo DP-3, matrícula 072.612-5, Membro desta Defensoria Pública, para prestar
serviços junto a Penitenciaria Geraldo Beltrão da Comarca da Capital - (Máxima de
Mangabeira), ate ulterior deliberação.

Publique-se,
Cumpra-se.

RESENHA Nº 12/2012–DPPB/GDPG

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Artigo 25, da Lei Complementar Nº 39, de 15 de março de 2002, c/c a Lei
Complementar 58/2003, e de acordo com o Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU o seguinte
pedido de PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:
Lotação Processo Matrícula Nome Dias Período
DPPB 0635/2012 83129-8 José de Alencar Ribeiro 9 0 De 13.02.12a12.05.12
DPPB 0318/2012 099775-7 Josicleide Bezerra da Silva 6 0 De 30/12/11a28/02/12

João Pessoa, 29 de Fevereiro de 2012

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO

PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO

ATO N° 04/2012

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições que lhe conferem o Art.
9°, c/c § 1°, do Art. 3°, da Lei Complementar n° 86, de 01 de Dezembro de 2008, faz PUBLICAR
o Parecer Jurídico, devidamente homologado, abaixo discriminado:
PARECER N° SOLICITANTE EMENTA DISPOSITIVO 
PGE/14/2012 MIRIAM ARAÚJO GAMA TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DE SÓCIO 

DO QUADRO DE INADIMPLENTES. 
CDA. INEXISTÊNCIA DE PROVA 
SUFICIENTE E DECISIVA PARA 
ILIDIR A PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE E LEGITIMIDADE. AS 
CONDIÇÕES PARTICULARES DO 
CONTRIBUINTE NÃO SÃO 
PASSÍVEIS DE OPOSIÇÃO A 
FAZENDA PÚBLICA. NOVA 
ORIENTAÇÃO TRAÇDA POR 
ENTENDIMENTO 
HIERARQUICAMENTE SUPERIOR 
DESTA PROCURADORIA GERAL DO 
ESTADO. IMPROCEDÊNCIA DO 
PLEITO. INDEFERIMENTO. 

CONSULTA 

      Procuradoria Geral do Estado, em 01 de março de 2012.

RESENHA Nº 013/2012–DPPB/GDPG

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Artigo 25, da Lei Complementar Nº 39, de 15 de março de 2002, c/c a Lei
Complementar 58/2003, e de acordo com o Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU o
seguinte pedido de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:
Lotação Processo Matrícula Nome Dias Período
DPPB 0763/2012 91797-4 Antonio Rafael de Almeida 9 0 26/02/2012 a 25/05/2012

João Pessoa, 29 de Fevereiro   de 2012.

RESENHA Nº 014/2012–DPPB/GDPG

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições legais
e de acordo com o que estabelece a Lei Complementar 39/2002 e o Decreto 22.973/2002,
DEFERIU o seguinte pedido de LICENÇA ESPECIAL, para efeito de publicação no D.O.
Lotação Processo Matrícula Nome Dias Período
DPPB 301-2012 127779-1 Felisbela Martins de Oliveira 9 0 29.04.1998 a 29.04.2003

João Pessoa, 29 de Fevereiro    de 2012.

Anexo da Portaria Nº 00059/2012/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.128.929-0 MR CUCA FAST FOOD LTDA AV PRES EPITACIO PESSOA, Nº 00753 - DOS 
ESTADOS JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº  00059/2012/RJP   17 de Fevereiro de 2012

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;
RESOLVE:
I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 17/02/2012.

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº  00061/2012/RJP   22 de Fevereiro de 2012

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0067122012-8;
Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 22/02/2012.

Anexo da Portaria Nº 00061/2012/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.150.654-2 MARIA GORETE LEITE CORREIA R DA REPUBLICA, Nº 724 - CENTRO JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 


